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FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO (ART. 54 RICD); E 
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Proposição Sujeita à Apreciação Conclusiva pelas Comissões - Art. 24 II 
 

 
PUBLICAÇÃO INICIAL 

Art. 137, caput - RICD 
  



2 

Coordenação de Comissões Permanentes - DECOM - P_6599 

CONFERE COM O ORIGINAL AUTENTICADO 

PL 41/2021 

 

 
  

PROJETO DE LEI Nº          , DE 2021

(Do Sr. ZÉ VITOR)

Altera a Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993,
para  dispor  sobre  o  salário  profissional  do
Assistente Social.

O Congresso Nacional decreta:

Art. 1º O art. 5º-A da Lei n.º 8.662, de 7 de junho de 1993, que

dispõe sobre a profissão de Assistente Social e dá outras providências, passa a

vigorar com a seguinte redação: 

“Art. 5º-A. O salário profissional do Assistente Social é de
R$  5.500,00  (cinco  mil  e  quinhentos  reais),  para  uma
jornada de trabalho de 30 (trinta) horas semanais.

Parágrafo  único.  O  salário  profissional  do  Assistente
Social  previsto  no  caput  deste  artigo  será  reajustado
anualmente,  a  partir  do  ano  subsequente  ao  de
publicação desta Lei ,  com base  no  Índice  Nacional
de Preços ao Consumidor – INPC.” (NR)

Art. 2º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICAÇÃO

O assistente social, tem um papel fundamental na vida de toda

a sociedade brasileira.  Esse profissional  é responsável  pelo planejamento e

execução de políticas  públicas, ajudando a garantir o acesso da população à

previdência social, habitação, saúde, educação, entre outros. Além disso, eles

observam as condições de vida da população para orientar  as pessoas ou

grupos sobre como obter  informações,  como acessar  seus direitos  e sobre

serviços para atender às suas necessidades sociais. 
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Em 26 de agosto de 2010, com a aprovação da Lei nº 12.317, o

assistente social passou a fazer jus a uma jornada de trabalho com duração de

trinta  horas  semanais.  A  nossa  intenção  é  a  de  completar  aquela  grande

conquista da categoria com a estipulação de um salário profissional.

De  fato,  o  assistente  social  ainda  não  tem  um  salário

profissional  unificado no Brasil.  De acordo com o site  Guia  da Carreira,1 o

salário  médio  de  um  assistente  social  é  de  R$  2.245,00.  Já  o  Guia  de

Profissões e Salários da Catho indica que a remuneração desses profissionais

varia entre R$ 1.485,00 e R$ 3.586,00, demonstrando que a média salarial do

assistente social no Brasil é bastante similar. 

Pretende-se  com  o  presente  projeto  de  lei  estabelecer  um

salário profissional de R$ 5.500,00, que equivale a 5 salários-mínimos atuais,

valor esse que será reajustado anualmente pelo Índice Nacional de Preços ao

Consumidor – INPC, de forma a manter minimamente o seu valor nominal.

Entendemos que a valorização do assistente social  reverterá

em benefício de toda sociedade, tendo em vista a natureza social inerente às

atribuições exercidas por esse profissional, razão pela qual estamos certos de

contar com o apoio de nossos ilustres Pares para a aprovação do projeto de lei

que ora submetemos a esta Casa.

Sala das Sessões, em        de                     de 2021.

Deputado ZÉ VITOR

1  Disponível  em:  https://www.guiadacarreira.com.br/salarios/qual-e-o-salario-de-servico-
social/#:~:text=Sal%C3%A1rio%20M%C3%A9dio%20de%20Servi%C3%A7o%20Social,assistente
%20social%20%C3%A9%20bastante%20similar. 
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 
Coordenação de Organização da Informação Legislativa - CELEG 

Serviço de Tratamento da Informação Legislativa - SETIL 
Seção de Legislação Citada - SELEC 

 

LEI Nº 8.662, DE 7 DE JUNHO DE 1993 
 

Dispõe sobre a profissão de Assistente Social e 

dá outras providências  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA  

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

....................................................................................................................................................... 

 

Art. 5º Constituem atribuições privativas do Assistente Social:  

I - coordenar, elaborar, executar, supervisionar e avaliar estudos, pesquisas, planos, 

programas e projetos na área de Serviço Social;  

II - planejar, organizar e administrar programas e projetos em Unidade de Serviço 

Social;  

III - assessoria e consultoria e órgãos da Administração Pública direta e indireta, 

empresas privadas e outras entidades, em matéria de Serviço Social;  

IV - realizar vistorias, perícias técnicas, laudos periciais, informações e pareceres 

sobre a matéria de Serviço Social;  

V - assumir, no magistério de Serviço Social tanto a nível de graduação como pós-

graduação, disciplinas e funções que exijam conhecimentos próprios e adquiridos em curso de 

formação regular;  

VI - treinamento, avaliação e supervisão direta de estagiários de Serviço Social;  

VII - dirigir e coordenar Unidades de Ensino e Cursos de Serviço Social, de 

graduação e pós-graduação;  

VIII - dirigir e coordenar associações, núcleos, centros de estudo e de pesquisa em 

Serviço Social;  

IX - elaborar provas, presidir e compor bancas de exames e comissões julgadoras 

de concursos ou outras formas de seleção para Assistentes Sociais, ou onde sejam aferidos 

conhecimentos inerentes ao Serviço Social;  

X - coordenar seminários, encontros, congressos e eventos assemelhados sobre 

assuntos de Serviço Social;  

XI - fiscalizar o exercício profissional através dos Conselhos Federal e Regionais;  

XII - dirigir serviços técnicos de Serviço Social em entidades públicas ou privadas;  

XIII - ocupar cargos e funções de direção e fiscalização da gestão financeira em 

órgãos e entidades representativas da categoria profissional. 

 

Art. 5º-A A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 (trinta) horas 

semanais.(Artigo acrescido pela Lei nº 12.317, de 26/8/2010)  

 

Art. 6º. São alteradas as denominações do atual Conselho Federal de Assistentes 

Sociais - CFAS e dos Conselhos Regionais de Assistentes Sociais - CRAS, para, 

respectivamente, Conselho Federal de Serviço Social - CFESS e Conselhos Regionais de 

Serviço Social  - CRESS.  

 

http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2010/lei-12317-26-agosto-2010-608119-norma-pl.html
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Art. 7º O Conselho Federal de Serviço Social  - CFESS e os Conselhos Regionais 

de Serviço Social  - CRESS constituem, em seu conjunto, uma entidade com personalidade 

jurídica e forma federativa, com o objetivo básico de disciplinar e defender o exercício da 

profissão de Assistente Social em todo o território nacional.  

....................................................................................................................................................... 

....................................................................................................................................................... 
 

LEI Nº 12.317, DE 26 DE AGOSTO DE 2010 
 

Acrescenta dispositivo à Lei nº 8.662, de 7 de 

junho de 1993, para dispor sobre a duração do 

trabalho do Assistente Social.  

 

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:  

 

Art. 1º A Lei nº 8.662, de 7 de junho de 1993, passa a vigorar acrescida do seguinte 

art. 5º-A:  

 

"Art. 5º-A A duração do trabalho do Assistente Social é de 30 (trinta) horas 

semanais." 

 

Art. 2º Aos profissionais com contrato de trabalho em vigor na data de publicação 

desta Lei é garantida a adequação da jornada de trabalho, vedada a redução do salário.  

 

Art. 3º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

Brasília, 26 de agosto de 2010; 189º da Independência e 122º da República.  

 

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA  

Carlos Lupi  

José Gomes Temporão 

Márcia Helena Carvalho Lopes  

 

FIM DO DOCUMENTO 
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